EMENDA Nº  3, AO PROJETO DE LEI Nº 278, DE 2009

SL Nº 178, DE 2009
Acrescente o artigo 13 ao projeto de lei em epígrafe, renumerando os demais: 

Artigo 13 – As consultas previstas no artigo 8º também ficam sujeitas ao pagamento de emolumentos por parte dos fornecedores demandados, sendo a base de cálculo a unidade de Carta de Informação Preliminar e as alíquotas: 

I – 02 (duas) UFESP por CIP atendida;

II – 03 (três) UFESP por CIP não atendida.

§ 1º - as CIPs improcedentes não são passíveis de recolhimento de emolumentos;

§ 2º - caso o processo preliminar (CIP) não atendido der ensejo à abertura de reclamação, os emolumentos previstos no caput serão devidos cumulativamente conforme as alíquotas previstas neste artigo. 
JUSTIFICATIVA

A presente emenda visa aperfeiçoar o projeto de lei em epígrafe, prevendo a cobrança pela CIPs, considerando que a lógica da cobrança é o fator de desestímulo de transferência de ônus ao estado e que  as reclamações fundamentadas representam apenas 6% do total dos atendimentos. 

Por todo o exposto, espero contar com a compreensão e colaboração dos meus pares. 

Sala das sessões,  em 6-5-2009.

a) Said Mourad

